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PROCESSO  TC-E  Nº 3.380/97


RESOLUÇÃO  Nº 738/98

Consulta sobre a legalidade de Resolução da Câmara Municipal de Batalha(PI) fixando, para o mesmo exercício, subsídio do Vice-Prefeito. Não Conhecimento, por se tratar de caso concreto.



Cinge-se a presente consulta, formulada pelo então Prefeito do Município de Batalha, Sr. João Messias Freitas Melo, acerca da legalidade da Resolução nº 005/97, expedida pela Câmara Municipal daquele município, editada em 10 de março de 1997, que fixou o subsídio do Sr. Vice-Prefeito para o exercício de 1997, já que o referido Poder, ao estabelecer seus próprios subsídios, bem como o do Chefe do Executivo, no final do exercício de 1996, omitiu-se a estender igual tratamento ao Vice-Prefeito.



CONSIDERANDO que, a esta Corte de Contas compete apreciar consultas sobre dúvidas pertinentes à aplicação de dispositivos legais, regimentais e complementares em matéria de sua competência;



CONSIDERANDO que, o Tribunal de Contas não conhece de consultas versando sobre fato concreto, conforme teor do art. 234, § 2º, do Regimento Interno, pois, se o fizesse, constituiria prejulgamento da tese;



R E S O L V E  o Tribunal de Contas do  Estado do Piauí, em sessão plenária, unânime, divergindo do parecer do Representante do Ministério Público, junto a esta Corte, expresso às fls. 21, NÃO CONHECER  da Consulta  em epígrafe, por se configurar, na espécie, caso concreto (Art. 234,§ 2º, do Regimento Interno), recomendando, porém, a  título de orientação, que sejam obedecidos os preceitos contidos no art. 31, § 3º, da Constituição Estadual.



Presente, por substituição, o Auditor Jaime Amorim Júnior.



Ausentes, os Conselheiros, Jesualdo Cavalcanti Barros, Antônio de Barros Araújo e  Luciano Nunes Santos, por motivo justificado.



Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.



Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 05 de março de 1998.



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

Presidente



Cons. José Odon Maia Alencar

Relator

Fui Presente: Dr Tertuliano Milton Brandão Sobrinho      
Procurador de Justiça 

Edição Final: José Neto Lopes
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